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LEI Nº 23.407, DE 13 DE MAIO DE 2025.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
tratamento de lixiviado (chorume) 
de aterros sanitários (urbanos e 
industriais) no âmbito do Estado de 
Goiás e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos d  art. 23, § 7º, da Constituição Estadual, por seu 
Presidente, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecido o prazo máximo de 360 (trezentos 
e sessenta) dias após a data de publicação desta Lei para que 
as estações de tratamento de esgotos das concessionárias de 
saneamento instaladas no Estado de Goiás deixem de receber 
chorume produzido em aterros sanitários, bem como em outras 
infraestruturas de disposição final de resíduos (vazadouros, lixões e 
aterros controlados), e que esse efluente seja devidamente tratado 
em estação própria, com tecnologia avançada e segura, que atenda 
aos padrões de descarga estabelecidos pela legislação ambiental; 
e que esse efluente tratado seja devidamente monitorado antes do 
seu lançamento em corpo hídrico receptor.

Art. 2º Os aterros sanitários destinados à disposição final 
de resíduos urbanos e industriais (públicos e privados) instalados 
no Estado de Goiás deverão implantar estações próprias de 
tratamento de chorume/lixiviado com a melhor tecnologia disponível 
no mercado, com capacidade técnica que cumpra rigorosamente 
as normas ambientais e apresente eficiência consagrada nacional 
ou internacionalmente dentro do prazo máximo de 360 (trezentos e 
sessenta) dias após a promulgação desta Lei.

Art. 3º A qualidade do chorume tratado nas estações 
próprias de tratamento de chorume dos aterros sanitários do Estado 
de Goiás, a que se alude no art. 2º, deverá atingir, no mínimo, os 
parâmetros de descarga estabelecidos pela Resolução CONAMA 
430 ou da normativa estadual pertinente se for mais restritiva, 
devendo esse efluente tratado ser enquadrado como água de reúso.

Art. 4º Os aterros sanitários (públicos ou privados) instalados 
no Estado de Goiás deverão apresentar ao órgão estadual um 
programa de instalação de estação própria de tratamento de chorume 
em um prazo máximo de 90 (noventa) dias após a promulgação 
desta Lei, incluindo, entre outros aspectos, projeto executivo da 
estação e um cronograma temporal para a sua execução.

Art. 5º As prefeituras que possuem vazadouros a céu 
aberto ou lixões controlados em atividade no Estado de Goiás têm 
um prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias contados a 
partir da promulgação desta Lei para o encerramento desses locais 
inadequados e irregulares de disposição de resíduos e encontrar 
uma solução ambientalmente adequada, encaminhando o chorume 
produzido nesses locais a serem desativados para estações 
adequadas de tratamento de chorume.

Art. 6º O órgão ambiental estadual deverá condicionar na 
licença ambiental a apresentação periódica (com frequência no 
mínimo mensal) da composição analítica (realizada em laboratório 
independente, licenciado e credenciado) do chorume bruto e do 

chorume tratado de todas as estações de tratamento de chorume 
implantadas no Estado de Goiás.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 13 de maio de 2025.

Deputado BRUNO PEIXOTO
- PRESIDENTE -

<#ABC#536219#1#616802/>
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<#ABC#536220#1#616803>

LEI Nº 23.408, DE 13 DE MAIO DE 2025

Institui o Dia Estadual do Advogado 
Desportivo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Advogado 
Desportivo, a ser comemorado, anualmente, no dia 19 de junho.

Art. 2º O Dia Estadual instituído por esta Lei fica incluído no 
Calendário Cívico, Cultural e Turístico do Estado de Goiás.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 13 de maio de 2025; 137º da República.

DANIEL VILELA
Governador do Estado em exercício

AMILTON FILHO
Deputado Estadual

<#ABC#536220#1#616803/>

Protocolo 536220

<#ABC#536221#1#616804>

LEI Nº 23.409, DE 13 DE MAIO DE 2025

Institui o Dia Estadual do Advogado 
Municipalista.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Advogado 
Municipalista, a ser comemorado, anualmente, no dia 5 de outubro.

Art. 2º O Dia Estadual instituído por esta Lei fica incluído no 
Calendário Cívico, Cultural e Turístico do Estado de Goiás.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 13 de maio de 2025; 137º da República.

DANIEL VILELA
Governador do Estado em exercício

AMILTON FILHO
Deputado Estadual

<#ABC#536221#1#616804/>

Protocolo 536221
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<#ABC#536222#2#616806>

LEI Nº 23.410, DE 13 DE MAIO DE 2025

Institui o Dia Estadual da Advocacia 
Empresarial e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Advocacia 
Empresarial, a ser realizado, anualmente, no dia 3 de fevereiro.

Art. 2º O Dia Estadual instituído por esta Lei tem por objetivo 
reconhecer e valorizar a importância dos advogados empresariais 
no desenvolvimento econômico e jurídico do Estado de Goiás.

Art. 3º No Dia Estadual instituído por esta Lei, será estimulada 
a realização de ações que visem valorizar a advocacia empresarial 
e disseminar o conhecimento e o intercâmbio de experiências, 
especialmente debates, eventos, cursos, palestras e seminários.

Art. 4º O Poder Público estadual poderá firmar parcerias 
com entidades representativas da advocacia empresarial com o 
intuito de promover atividades comemorativas e educativas alusivas 
ao Dia Estadual instituído por esta Lei.

Art. 5º O Dia Estadual da Advocacia Empresarial fica incluído 
no Calendário Cívico, Cultural e Turístico do Estado de Goiás.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 13 de maio de 2025; 137º da República.

DANIEL VILELA
Governador do Estado em exercício

LINEU OLIMPIO
Deputado Estadual

<#ABC#536222#2#616806/>

Protocolo 536222
<#ABC#536224#2#616807>

LEI Nº 23.411, DE 13 DE MAIO DE 2025

Institui o Dia Estadual do Neuropediatra e 
dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o Dia Estadual do Neuropediatra, a ser 
realizado, anualmente, no dia 15 de outubro.

Art. 2º  O Dia Estadual instituído por esta Lei tem por 
objetivo reconhecer e valorizar a importância dos neuropediatras no 
diagnóstico e tratamento de doenças neurológicas em crianças e 
adolescentes.

Art. 3º  No Dia Estadual instituído por esta Lei, será 
estimulada a realização de ações que visem, especialmente:

I - conscientizar a população goiana sobre a importância 
do atendimento especializado em neuropediatria para o 
desenvolvimento e bem-estar das crianças e adolescentes;

II - promover eventos e atividades educativas que incentivem 
o conhecimento sobre os transtornos neurológicos infantis e a 
importância do acompanhamento médico adequado.

Art. 4º  O Poder Público estadual poderá firmar parcerias com 
entidades representativas da classe médica e com organizações de 
apoio a crianças e adolescentes com condições neurológicas, com 
o intuito de promover eventos e campanhas de conscientização 
alusivas ao Dia Estadual instituído por esta Lei.

Art. 5º  O Dia Estadual do Neuropediatra fica incluído no 
Calendário Cívico, Cultural e Turístico do Estado de Goiás.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 13 de maio de 2025; 137º da República.

DANIEL VILELA
Governador do Estado em exercício

LINEU OLIMPIO
Deputado Estadual

<#ABC#536224#2#616807/>

Protocolo 536224
<#ABC#536225#2#616808>

LEI Nº 23.412, DE 13 DE MAIO DE 2025

Institui o Dia Estadual de Conscientização 
da Síndrome de Angelman e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização da 
Síndrome de Angelman, a ser realizado, anualmente, no dia 15 de 
fevereiro.

Art. 2º  São objetivos do Dia Estadual instituído por esta Lei, 
especialmente:

I - conscientizar a população sobre a Síndrome de Angelman, 
suas características e tratamentos disponíveis;

II - divulgar a informação de que o diagnóstico pode ser 
realizado por exame genético;

III - divulgar os direitos das pessoas com Síndrome de 
Angelman;

IV - promover a inclusão social das pessoas com Síndrome 
de Angelman;

V - combater o preconceito;
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VI - incentivar a pesquisa científica e a formação de 
profissionais especializados no atendimento das pessoas com 
Síndrome de Angelman.

Art. 3º  O Dia Estadual de Conscientização da Síndrome de 
Angelman fica incluído no Calendário Cívico, Cultural e Turístico do 
Estado de Goiás.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 13 de maio de 2025; 137º da República.

DANIEL VILELA
Governador do Estado em exercício

VETER MARTINS
Deputado Estadual

<#ABC#536225#3#616808/>

Protocolo 536225

<#ABC#536207#3#616786>

DECRETO LEGISLATIVO Nº 644, DE 23 DE ABRIL DE 2025.

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública financeira do Município 
de Niquelândia/GO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 11 da Constituição Estadual, aprova e a Mesa 
Diretora promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública financeira no Município 
de Niquelândia/GO, com efeitos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da publicação deste Decreto Legislativo, em razão da 
existência de deficit financeiro, observadas as recomendações 
previstas na parte dispositiva do Despacho 991/2025 do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado de Goiás.

Art. 2º Cabe à Câmara Municipal de Niquelândia/GO, por 
sua Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Economia, ou 
outra que vier a substituí-la, acompanhar a situação fiscal, bem como 
a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas ao 
presente Decreto Legislativo.

§ 1º A Comissão prevista no caput deve realizar, no fim do 
prazo de que trata o art. 1º, audiência pública para apresentação 
e avaliação de relatório circunstanciado da situação fiscal e da 
execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas ao 
presente Decreto Legislativo.

§ 2º O relatório previsto no § 1º deve ser publicado com 
no mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência da realização da 
audiência, nas sedes físicas e nos sítios eletrônicos dos Poderes 
Executivo e Legislativo do Município de Niquelândia/GO.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 23 de abril de 2025.

Deputado BRUNO PEIXOTO
- PRESIDENTE -

<#ABC#536207#3#616786/>

Protocolo 536207

<#ABC#536209#3#616791>

DECRETO DE 5 DE MAIO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 
que consta do Processo nº 202518037003696,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, a pedido, a partir de 1º de fevereiro de 

2025, ANA PAULA FARIAS AMORIM, CPF nº ***.079.051-**, do 

cargo em comissão de Assessor “A7”, da Secretaria de Estado da 
Administração - SEAD, e nomear LUCIVANE VIEIRA NEVES, CPF 
nº ***.873.911-**, para exercê-lo.

Art. 2º Condicionar a eficácia da posse de que trata o art. 1º 
ao atendimento pela nomeada do disposto no art. 1º do Decreto nº 
7.587, de 30 de março de 2012, com alterações posteriores.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 5 de maio de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#536209#3#616791/>

Protocolo 536209

Consórcio Interestadual de Desenvolvimento 
do Brasil Central

<#ABC#536151#3#616732>

PORTARIA Nº 26/2025, DE 13 DE MAIO DE 2025

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSÓRCIO 
INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO BRASIL 
CENTRAL, no uso das atribuições e das competências que lhe 
conferem o inciso II do art. 18 do Estatuto do BrC, publicado no 
Diário Oficial de Goiás, de 26 de novembro de 2015, e considerando 
o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2024 e o que consta no 
Processo SEI-DF nº 04029-00000188/2024-31,

RESOLVE,

Art. 1º Designar como fiscal de contrato os empregados 
públicos Fabrício Oliveira dos Santos, CPF sob nº ***.196.***-** 
e Lia Kristiny Pereira da Silva, CPF nº ***.916.821-**, para 
realizar os procedimentos de fiscalização do ajuste firmado com 
a empresa ISABELA ABREU DE ANDRADE, nome fantasia 
Luna Distribuidora, CNPJ nº 48.406.299/0001-05, com a empresa 
JAIRO ANTONIO MALLMANN CONSULTORIA - ME, CNPJ 
nº 19.804.618/0001-32, e com a empresa VELHA GRAFICA 
LTDA,CNPJ nº 04.664.811/0001-48, cujo objeto é a contratação de 
serviços gráficos, sob demanda, para atender às necessidades do 
Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central - BrC.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JOSÉ EDUARDO PEREIRA FILHO
Secretário Executivo

Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central
<#ABC#536151#3#616732/>

Protocolo 536151

Secretaria de Estado da Casa Civil

<#ABC#536227#3#616809>

PORTARIA Nº 654, DE 12 DE MAIO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso II do art. 1º do 
Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento nos 
arts. 59, caput, e 61, ambos da Lei nº 20.756, de 28 de janeiro 
de 2020, também em atenção ao que consta do Processo nº 
202500005016382, resolve:

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, MARIANA FLEURY 
TEIXEIRA DE VASCONCELOS, CPF nº ***.049.051-**, do cargo 
de Técnico em Gestão Pública, do Grupo Ocupacional Técni-
co-Governamental, do Quadro Permanente dos Servidores Efetivos 
da Área Técnico-Administrativa do Poder Executivo do Estado de 
Goiás.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação e produz efeitos a partir de 30 de abril de 2025.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#536227#3#616809/>

Protocolo 536227
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<#ABC#536228#4#616811>

PORTARIA Nº 656, DE 13 DE MAIO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso II do art. 1º do 
Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento no art. 
61 da Lei nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020, também em atenção 
ao que consta do Processo nº 202500010000991, resolve:

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, CHEILA MARQUES 
CAMBRAIA, CPF nº ***.757.886-**, do cargo efetivo de Auxiliar 
de Enfermagem, Referência “C”, do Quadro Transitório dos 
Profissionais da Saúde do Estado de Goiás, da Secretaria de 
Estado da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação e produz efeitos a partir de 6 de janeiro de 2025.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#536228#4#616811/>

Protocolo 536228

Secretaria de Estado da Segurança Pública 
-  SSP

Diretoria-Geral de Polícia Penal
<#ABC#536230#4#616814>

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

DIRETORIA-GERAL DE POLÍCIA PENAL
COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE PROCESSOS 

DE PROGRESSÃO E PROMOÇÃO

EDITAL Nº 02/2025/CPAPPP/DGPP

PROCESSO DE QUALIFICAÇÃO PARA PROMOÇÃO POR 
MERECIMENTO NA CARREIRA DE POLICIAL PENAL DO 

ESTADO DE GOIÁS

PREÂMBULO

A COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE 
PROCESSOS DE PROGRESSÃO E PROMOÇÃO (CPAPPP), 
designada pelo Diretor-Geral de Polícia Penal por meio da Portaria 
nº 23, de 14 de janeiro de 2025, e atuando em conformidade com a 
Portaria nº 221, de 12 de maio de 2025, da Diretoria-Geral de Polícia 
Penal, bem como em consonância com a Lei nº 17.090, de 2 de julho 
de 2010, torna pública a abertura do presente Edital de Qualificação 
referente ao processo de promoção por merecimento, conforme as 
disposições a seguir.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O processo de qualificação, com vistas à promoção na 
carreira de policial penal, será regido por este Edital e executado 
pela Diretoria-Geral de Polícia Penal (DGPP), por intermédio da 
Comissão Permanente de Avaliação de Processos de Progressão e 
Promoção (CPAPPP), instituída pela Portaria nº 120/2022 - DGAP, 
de 31 de março de 2022.

§ 1º O processo de que trata o caput deste artigo constitui 
condição para a participação do policial penal no processo de 
promoção por merecimento, a ser instaurado em julho de 2025, e 
destina-se à verificação do cumprimento parcial dos requisitos legais 
exigidos para tal fim, relativamente às vagas disponíveis na classe 
imediatamente superior àquela em que o policial penal se encontra, 
nos termos da Lei nº 17.090, de 2 de julho de 2010, e da Portaria 
nº 221, de 12 de maio de 2025, da Diretoria-Geral de Polícia Penal 
(DGPP).

§ 2º É responsabilidade do candidato, antes de participar 
do processo de qualificação para promoção por merecimento, ler 
atentamente as disposições deste Edital, da Lei nº 17.090, de 2 de 
julho de 2010, e da Portaria nº 221, de 12 de maio de 2025, da 
Diretoria-Geral de Polícia Penal, a fim de verificar se atende aos 

requisitos exigidos para a referida evolução funcional, a qual se dará 
por meio de processo específico a ser instaurado em julho de 2025.

§ 3º As informações oficiais destinadas ao candidato serão 
publicadas no sítio eletrônico da Diretoria-Geral de Polícia Penal 
(DGPP), no endereço https://www.policiapenal.go.gov.br, sendo de 
inteira responsabilidade do participante acompanhar, nesse portal, 
todas as publicações e os atos relativos ao processo de qualificação 
para promoção por merecimento de que trata este Edital, 
obrigando-se a observar as condições e os prazos estabelecidos, 
inclusive aqueles que vierem a ser publicados no decorrer de sua 
execução.

§ 4º A participação do candidato no presente processo de 
qualificação para promoção por merecimento implica o conhecimento 
e a aceitação tácita de todas as condições estabelecidas neste 
Edital, na Lei nº 17.090/2010 e na Portaria nº 221, de 12 de maio 
de 2025, da Diretoria-Geral de Polícia Penal, não sendo admitida a 
alegação de desconhecimento.

CAPÍTULO II
DAS VAGAS PARA AS PROMOÇÕES POR MERECIMENTO E 

POR ANTIGUIDADE

Art. 2º O quantitativo de vagas disponível para as promoções 
por antiguidade e por merecimento, respectivamente, na proporção 
de 2/3 (dois terços) e 1/3 (um terço), nos termos do inciso IV do § 1º 
do art. 3º da Lei nº 17.090/2010, será publicado em julho de 2025, 
no processo específico a ser instaurado para as referidas evoluções 
funcionais, por meio de Edital próprio publicado pela Comissão 
Permanente de Avaliação de Processos de Progressão e Promoção 
(CPAPPP).

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DE QUALIFICAÇÃO PARA A PROMOÇÃO POR 

MERECIMENTO

Art. 3º A participação do policial penal no processo de 
qualificação referido neste Edital constitui condição para que possa 
participar do processo de promoção por merecimento, a ser iniciado 
em julho de 2025, conforme regras a serem estabelecidas em edital 
próprio.

Art. 4º Poderão participar do processo de qualificação para 
promoção por merecimento os policiais penais integrantes da 1ª, 2ª 
e 3ª classes da carreira de policial penal.

§ 1º Serão publicadas, em julho de 2025, por meio do processo 
específico a ser instaurado para as promoções por merecimento e 
por antiguidade, as relações nominais dos policiais penais:

I - com a devida classificação por antiguidade e indicativo de 
aptidão ou inaptidão para concorrer às vagas de promoção por 
antiguidade, nos termos da Lei nº 17.090/2010; e

II - com indicativo de aptidão ou inaptidão para concorrer às 
vagas de promoção por merecimento, conforme a conclusão deste 
processo de qualificação, nos termos da Lei nº 17.090/2010 e da 
Portaria nº 221, de 12 de maio de 2025.

§ 2º A mera participação no processo de qualificação para 
promoção por merecimento, não gera direito à evolução funcional, 
tampouco assegura aptidão para concorrer às vagas, uma vez que 
a análise conclusiva dos requisitos legais ocorrerá apenas em julho 
de 2025, por ocasião da instauração do processo específico relativo 
às promoções.

§ 3º O policial penal que deixar de participar das etapas do 
processo de qualificação de que trata este Edital, ou delas participar 
sem aproveitamento ou aprovação, ficará impedido de concorrer à 
promoção por merecimento, cujo processo será iniciado em julho 
de 2025.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURAÇÃO DO PROCESSO DE QUALIFICAÇÃO

Art. 5º O processo de qualificação para a promoção por 
merecimento será estruturado nas seguintes etapas:

I - Primeira Etapa: Curso Específico de Aperfeiçoamento 
Profissional;

II - Segunda Etapa: Prova Presencial do Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional;
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III - Terceira Etapa: Avaliação dos Documentos Comprobatórios 
de Capacitação Profissional.

CAPÍTULO V
DA PRIMEIRA ETAPA - CURSO ESPECÍFICO DE 

APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

Art. 6º Considerar-se-á inscrito no processo de qualificação de 
que trata este Edital, o policial penal que se inscrever na Primeira 
Etapa - Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional.

§ 1º Ficará dispensado de se inscrever na Primeira Etapa 
o policial penal que houver concluído o Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional nos últimos 12 (doze) meses, 
contados da data de publicação deste Edital, devendo se inscrever 
na Segunda Etapa - Prova Presencial do Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional -, conforme cronograma constante 
no Anexo I deste Edital, para fins de participação no processo de 
qualificação.

§ 2º O policial penal que, embora tenha concluído o Curso 
Específico de Aperfeiçoamento Profissional nos últimos 12 (doze) 
meses, contados da data de publicação deste Edital, deixar de se 
inscrever na Segunda Etapa, conforme cronograma constante no 
Anexo I deste Edital, ficará impedido de participar da referida etapa 
do processo de qualificação.

§ 3º O policial penal que realizar a inscrição no Curso 
Específico de Aperfeiçoamento Profissional referente ao processo 
de credenciamento, mesmo já tendo concluído curso idêntico nos 
12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste edital, será 
impedido de se inscrever na segunda etapa caso não obtenha 
aproveitamento ou aprovação na edição em andamento.

§ 4º O policial penal deverá realizar o upload dos documentos 
comprobatórios de capacitação profissional e aprimoramento 
profissional, destinados à avaliação na Terceira Etapa - Avaliação 
dos Documentos Comprobatórios de Capacitação Profissional, 
dentro do prazo previsto no cronograma constante no Anexo I deste 
Edital, por meio do endereço eletrônico https://www.policiapenal.
go.gov.br/.

§ 5º Somente poderão realizar o upload dos documentos 
comprobatórios de capacitação profissional, os candidatos inscritos 
na Primeira Etapa, bem como aqueles que houverem concluído o 
Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional nos últimos 12 
(doze) meses, contados da data de publicação deste edital, os quais 
deverão se inscrever na Segunda Etapa.

§ 6º Os candidatos eliminados na Segunda Etapa do processo 
de qualificação, nos termos do art. 39 deste Edital, ficarão impedidos 
de participar da Terceira Etapa - Avaliação dos Documentos 
Comprobatórios de Capacitação Profissional -, ainda que tenham 
realizado o upload dos respectivos documentos no prazo previsto no 
cronograma constante no Anexo I deste Edital.

Art. 7º O Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional 
- Primeira Etapa - será ofertado na modalidade de Educação a 
distância (EaD), por meio da plataforma da Diretoria Executiva da 
Escola de Governo do Estado de Goiás, contará com carga horária 
total de 30 (trinta) horas e deverá ser realizado no período definido 
no cronograma constante no Anexo I deste Edital.

§ 1º  As inscrições para o Curso Específico de Aperfeiçoamento 
Profissional serão realizadas exclusivamente no Portal do Aluno da 
Escola de Governo do Estado de Goiás, disponível no endereço 
eletrônico https://sgc.escoladegoverno.go.gov.br/, no período 
informado no cronograma constante no Anexo I deste Edital, 
observadas as seguintes instruções:

I - Realizar o login no Portal do Aluno, por meio do endereço 
eletrônico https://sgc.escoladegoverno.go.gov.br/, utilizando o 
número do CPF e a senha do Portal Goiás;

II - Atualizar os dados cadastrais no primeiro acesso ou na 
opção “Meus Dados”;

III - Acessar a página inicial, selecione o curso e realizar a 
pré-inscrição.;

IV - A Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da 
DGPP validará a pré-inscrição realizada pelo candidato no Sistema 
de Gestão de Capacitação - SGC (https://sgc.escoladegoverno.
go.gov.br/admin).

§ 2º O policial penal que ainda não possuir acesso ao Portal 
do Aluno deverá realizar seu cadastro com antecedência, a fim 

de viabilizar a inscrição no Curso Específico de Aperfeiçoamento 
Profissional e, posteriormente, acessar ao respectivo conteúdo.

§ 3º O registro das informações pelo candidato implica o 
conhecimento e a aceitação tácita das condições estabelecidas 
neste Edital, bem como das instruções relativas ao envio de 
documentos, sobre os quais não poderá alegar desconhecimento.

Art. 8º O conteúdo programático do Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional, nos termos do art. 4º, § 1º, da Portaria 
nº 221, de 12 de maio de 2025, está definido conforme a classe à 
qual o policial penal pretende concorrer, abrangendo os seguintes 
temas:

I - Para promoção à Classe Especial:
a) Gestão de Riscos: Introdução à Gestão de Riscos; 

Identificação de Riscos; Análise e Avaliação de Riscos;
b) Gestão de Riscos para Alta Gestão: Governança Pública 

- princípios, diretrizes e mecanismos; Resultados da Gestão de 
Riscos;

c) Planejamento Estratégico da Polícia Penal do Estado de 
Goiás;

d) Noções Gerais sobre o Estatuto do Servidor.
II - Para promoção à 1ª Classe:
a) Protocolo de Contingenciamento em Cenários de Crise da 

Polícia Penal do Estado de Goiás;
b) Gestão de Riscos: Introdução à Gestão de Riscos; 

Identificação de Riscos; Análise e Avaliação de Riscos;
c) Noções Gerais sobre o Estatuto do Servidor.
III - Para promoção à 2ª Classe:
a) Procedimento Operacional Padrão - POP /DGAP/2018;
b) Protocolo de Contingenciamento em Cenários de Crise da 

Polícia Penal do Estado de Goiás;
c) Noções Gerais sobre o Estatuto do Servidor.
§ 1º O conteúdo do Curso Específico de Aperfeiçoamento 

Profissional estará disponível no Ambiente de Aprendizagem do 
Portal do Aluno, acessado pelo endereço eletrônico https://sgc.
escoladegoverno.go.gov.br/, mediante login com CPF e senha 
cadastrada no Portal Goiás.

§ 2º No Ambiente de Aprendizagem do Portal do Aluno, o 
candidato terá acesso ao Comprovante de Inscrição e ao Histórico 
de Notas, bem como, após a aprovação no Curso Específico 
de Aperfeiçoamento Profissional, ao respectivo certificado de 
conclusão.

Art. 9º A conclusão do Curso Específico de Aperfeiçoamento 
Profissional, realizada no Ambiente de Aprendizagem do Portal 
do Aluno, estará condicionada à leitura integral dos materiais 
disponibilizados, à visualização das videoaulas e à obtenção de 
nota mínima de 70,0 (setenta) pontos no teste de verificação de 
aprendizagem, o qual permanecerá acessível até o prazo final para 
encerramento do curso.

§ 1º A nota obtida no teste de verificação de aprendizagem será 
utilizada exclusivamente para fins de conclusão do curso, não sendo 
computada no processo de qualificação.

§ 2º O policial que não concluir o Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional, nos termos deste artigo, será 
considerado inapto para participação na Segunda Etapa - Prova 
Presencial do Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional.

Art. 10. Concluída a Primeira Etapa, a CPAPPP publicará, 
conforme cronograma constante no Anexo I deste Edital, a relação 
nominal, em ordem alfabética e por classes, dos policiais penais 
aptos a se inscreverem para a Segunda Etapa do processo de 
qualificação.

CAPÍTULO VI
DA SEGUNDA ETAPA - DA PROVA PRESENCIAL DO CURSO 

ESPECÍFICO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

Art. 11. Participarão da Segunda Etapa - Prova Presencial do 
Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional - do processo de 
qualificação os policiais penais que concluírem a Primeira Etapa 
com aproveitamento / aprovação e efetuarem a inscrição dentro 
do prazo estabelecido no cronograma constante no Anexo I deste 
Edital, ficando impedidos de participar aqueles que deixarem de 
realizar a referida inscrição.

Parágrafo único. Para efetivar a inscrição na Segunda Etapa 
do processo de qualificação, o policial penal deverá realizar o upload 
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do certificado de conclusão do Curso Específico de Aperfeiçoamento 
Profissional, conforme cronograma constante no Anexo I deste 
Edital.

Art. 12. As inscrições para a Prova Presencial do Curso 
Específico de Aperfeiçoamento Profissional - Segunda Etapa -, 
serão realizadas exclusivamente via internet, por meio do endereço 
eletrônico https://www.policiapenal.go.gov.br/, conforme o período 
previsto no cronograma constante no Anexo I deste Edital.

Art. 13. A CPAPPP não se responsabilizará por solicitação 
de inscrição não recebida em razão de falhas técnicas nos 
computadores, problemas de comunicação, congestionamento nas 
linhas de transmissão de dados ou quaisquer outros fatores que 
impossibilitem a efetivação da inscrição, tampouco por cadastros 
incompletos ou incorretos realizados pelo candidato.

Art. 14. Os pedidos de inscrição para a Segunda Etapa serão 
analisados pela CPAPPP, sendo indeferidos aqueles que não 
atenderem às condições estabelecidas neste Edital.

§ 1º Em caso de indeferimento, o candidato poderá apresentar 
recurso exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI) - unidade 20146 -, observando os prazos 
estabelecidos no cronograma constante no Anexo I deste Edital.

§ 2º O resultado das inscrições deferidas e indeferidas será 
publicado no endereço eletrônico https://www.policiapenal.go.gov.
br/, conforme os prazos estabelecidos no cronograma constante no 
Anexo I deste Edital.

Art. 15. A Prova Presencial do Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional será elaborada e aplicada pela 
Comissão Permanente de Avaliação de Processos de Progressão 
e Promoção (CPAPPP), observando os prazos estabelecidos no 
cronograma constante no Anexo I deste Edital.

Art. 16. No dia da realização da Prova Presencial do 
Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional, o candidato 
deverá responder às questões do caderno de prova que lhe for 
entregue, sendo vedada sua substituição por qualquer outro, in-
dependentemente do motivo.

Art. 17. A Prova Presencial do Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional será composta por 50 (cinquenta) 
questões objetivas de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas 
cada, das quais apenas uma será considerada correta.

Parágrafo único. As questões serão distribuídas por disciplina, 
conforme os conteúdos programáticos dispostos no Anexo II deste 
edital.

Art. 18. O Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional 
possui abordagem e conteúdo programático amplos, de interesse da 
Administração Pública. Contudo, os conteúdos disponibilizados no 
curso que não coincidirem com aqueles previstos no Anexo II deste 
Edital não serão avaliados na Prova Presencial do Curso Específico 
de Aperfeiçoamento Profissional, uma vez que têm como finalidade 
exclusiva proporcionar aproveitamento adicional sobre os temas 
abordados.

Art. 19. A Prova Presencial do Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional terá pontuação máxima de 50 
(cinquenta) pontos, sendo atribuído 1 (um) ponto para cada questão 
considerada correta, conforme o gabarito oficial a ser disponibilizado 
pela CPAPPP no endereço eletrônico https://www.policiapenal.
go.gov.br.

Art. 20. O resultado da Prova Objetiva Presencial do Curso 
Específico de Aperfeiçoamento Profissional será obtido pelo total de 
acertos do candidato, conforme o número de questões corretas, nos 
termos do Anexo II deste Edital.

Art. 21. O candidato deverá transcrever suas respostas das 
questões do caderno de prova no cartão-resposta, que será o único 
documento válido para correção, utilizando caneta esferográfica de 
tinta preta ou azul, fabricada em material transparente. Não será 
permitido o uso de lápis, lapiseira e/ou borracha durante a realização 
da prova. O preenchimento do cartão-resposta é de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá obedecer às instruções 
contidas neste Edital e na capa do caderno de prova.

Art. 22. Em nenhuma hipótese será permitida a substituição do 
cartão-resposta por erro de preenchimento do candidato. Será de 
inteira responsabilidade do candidato qualquer prejuízo decorrente 
do preenchimento inadequado do cartão-resposta.

§ 1º Serão consideradas indevidas e desconsideradas para 
fins de pontuação as marcações que estiverem em desacordo com 

este Edital ou com as instruções da capa do caderno de prova, 
como nos casos de dupla marcação em uma mesma questão, 
marcações rasuradas ou emendadas, ou ainda campo de resposta 
não preenchido integralmente.

§ 2º O candidato deverá, ainda, informar no cartão-resposta o 
tipo de prova, conforme especificado no caderno de provas, sendo 
passível de eliminação em caso de descumprimento. Também não 
deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer 
forma, danificar o cartão-resposta, arcando com os prejuízos 
decorrentes da impossibilidade de correção.

§ 3º É vedado que as marcações no cartão-resposta sejam 
realizadas por terceiros, exceto nos casos em que tenha sido deferido 
ao candidato atendimento especial para a realização da prova. 
Nessa hipótese, se necessário, o candidato será acompanhado por 
fiscal devidamente treinado.

Art. 23. A Prova Presencial do Curso Específico de 
Aperfeiçoamento Profissional terá duração de 3 (três) horas e será 
aplicada no período vespertino, na data prevista no cronograma 
constante no Anexo I deste Edital.

Art. 24. O horário reservado à realização da prova incluirá o 
tempo destinado aos procedimentos de segurança, à leitura das 
instruções constantes na capa do caderno de prova e à transcrição 
das respostas no cartão-resposta.

Art. 25. O local e o horário de realização da Prova Presencial do 
Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional serão publicados 
no endereço eletrônico https://www.policiapenal.go.gov.br, conforme 
a data prevista no cronograma constante no Anexo I deste Edital.

Art. 26. A identificação correta do local de realização da 
Prova Presencial do Curso Específico de Aperfeiçoamento 
Profissional e o comparecimento no horário determinado constituem 
responsabilidade exclusiva do candidato.

§ 1º O portão será aberto às 13h (horário oficial de Brasília) e 
fechado às 14h, sendo recomendável que o candidato compareça 
ao local designado com antecedência mínima de 45 (quarenta e 
cinco) minutos do horário fixado para o início da prova.

§ 2º Não será permitida a entrada de candidatos após o horário 
de fechamento do portão.

Art. 27. Para a realização da Prova Presencial do Curso 
Específico de Aperfeiçoamento Profissional, o candidato 
deverá apresentar Carteira de Identidade Funcional original. Na 
impossibilidade de apresentá-la, por motivo de perda, roubo, furto ou 
extravio, serão aceitos outros documentos oficiais de identificação 
com foto, expedidos pela Secretaria de Segurança Pública, pela 
Delegacia-Geral da Polícia Civil, pelas Forças Armadas, pela Polícia 
Militar e pela Polícia Federal, bem como o passaporte e as carteiras 
emitidas por ordens, conselhos ou ministérios que, por força de lei 
federal, sejam considerados documentos de identidade, além da 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

§ 1º Nos casos de perda, roubo, furto ou extravio dos 
documentos de identificação mencionados no caput deste artigo, o 
candidato deverá apresentar documento impresso que comprove o 
registro do fato, emitido por órgão de polícia judiciária competente, 
com data de expedição de, no máximo, 30 (trinta) dias anteriores à 
aplicação da prova, acompanhado de outro documento oficial com 
foto.

§ 2º Excepcionalmente, os candidatos que apresentarem 
registro de perda, roubo, furto ou extravio de documentos estarão 
sujeitos à identificação especial, mediante preenchimento de 
formulário próprio.

§ 3º Não serão aceitas cópias de documentos, ainda que 
autenticadas em cartório, tampouco será admitida a apresentação 
de qualquer tipo de documento digital.

§ 4º Com exceção da Carteira Nacional de Habilitação, os 
demais documentos deverão estar dentro do prazo de validade, 
quando houver tal exigência, e em perfeitas condições, de modo 
a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua 
assinatura.

§ 5º Não serão aceitos como documentos de identificação, 
por se destinarem a outras finalidades, a certidão de nascimento, 
a certidão de casamento, o título de eleitor, o Cadastro de Pessoa 
Física (CPF), a carteira de estudante, o certificado de alistamento 
ou de reservista, bem como quaisquer outros documentos - como 
crachás ou identidades funcionais - que não estejam expressamente 
previstos neste Edital.

                 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOIAS Assinado digitalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL                    CODIGO DE AUTENTICACAO: 3632c77c



7Diário Oficial
GOIÂNIA, TERÇA-FEIRA, 13 DE MAIO DE 2025

ANO 188 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 24.530

SUPLEMENTO

Art. 28. É de responsabilidade exclusiva do candidato a 
conferência do material recebido no momento da prova, devendo 
verificar o caderno de provas quanto à quantidade de questões e 
de páginas, eventuais falhas de impressão, bem como os dados 
pessoais constantes em quaisquer documentos entregues.

Parágrafo único.  Caso seja identificado erro ou defeito de 
impressão no caderno de prova ou no cartão-resposta, o candidato 
deverá solicitar sua substituição imediatamente, sendo de sua inteira 
responsabilidade prejuízos decorrentes de eventual omissão.

Art. 29. O candidato deverá permanecer no local de realização 
da prova por, no mínimo, 1h30min (uma hora e trinta minutos) após 
o seu início, podendo deixá-lo apenas a partir desse momento e 
mediante a entrega do cartão-resposta devidamente assinado, 
sendo vedado levar consigo o caderno de prova. Somente após 
2h15min (duas horas e quinze minutos) de aplicação da prova, 
ou seja, 45 (quarenta e cinco) minutos antes do encerramento do 
tempo, será permitido ao candidato retirar-se do local levando o 
caderno de prova.

Art. 30. A equipe responsável pela fiscalização e aplicação 
da prova informará, em cada sala, o horário atualizado para 
acompanhamento pelos candidatos, a cada 30 (trinta) minutos 
durante as primeiras horas de prova e, nos últimos 60 (sessenta) 
minutos, a cada 15 (quinze) minutos.

Art. 31. O candidato que se retirar da sala de prova sem a 
devida autorização ou desacompanhado de fiscal não poderá 
retornar, em hipótese alguma.

Art. 32. Não será concedida prorrogação do tempo de 
aplicação da prova em razão do afastamento de candidatos da sala, 
excetuando-se os casos de candidatas lactantes, conforme previsto 
neste Edital.

Art. 33. Não haverá segunda chamada para a realização da 
prova, independentemente do motivo alegado pelo candidato.

Art. 34. Durante a realização da prova, é proibido aos candidatos 
portar ou utilizar quaisquer materiais de consulta ou equipamentos, 
tais como livros, anotações, réguas de cálculo, impressos em geral, 
calculadoras, agendas eletrônicas, smartphones, smartwatches, 
tablets, gravadores, dispositivos de armazenamento como 
pendrives, reprodutores de áudio como MP3 players, receptores ou 
transmissores de dados e mensagens, aparelhos de bip, notebooks, 
máquinas fotográficas, controles de alarme de veículos, chaves de 
qualquer natureza, óculos escuros - salvo quando acompanhados 
de atestado médico previamente homologado -, protetores 
auriculares, relógios de qualquer tipo, bem como qualquer recipiente 
ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, 
incluindo garrafas, cantis e squeezes para hidratação.

§ 1º Recomenda-se, por parte da CPAPPP, que o candidato 
se abstenha de levar, no dia da prova, quaisquer dos objetos 
mencionados no caput deste artigo, sob pena de não ser autorizado 
a adentrar à sala de aplicação.

§ 2º A CPAPPP não se responsabilizará pela guarda de 
quaisquer objetos pertencentes ao candidato, inclusive daqueles 
mencionados no caput deste artigo, tampouco pela de armas de 
qualquer natureza, munições e respectivos acessórios.

Art. 35. Será permitido aos candidatos consumir alimentos de 
rápida ingestão, como barra de cereal, desde que estejam fora das 
embalagens originais, acondicionados em sacos transparentes, e 
mantidos sempre à vista dos fiscais de sala.

Art. 36. É vedado o ingresso de pessoas não autorizadas 
pela CPAPPP no local de aplicação da Prova Presencial do Curso 
Específico de Aperfeiçoamento Profissional, inclusive crianças de 
qualquer idade.

Art. 37. No dia da realização da Prova Presencial do Curso 
Específico de Aperfeiçoamento Profissional, a CPAPPP poderá 
submeter os candidatos à fiscalização por meio de sistema de 
detecção de metais, sendo vedado, em qualquer hipótese, o ingresso 
ou a permanência no local da prova por candidatos que estejam 
portando arma de fogo ou arma branca de qualquer natureza.

Art. 38. A entrega dos cartões-resposta e a saída dos três 
últimos candidatos de cada sala deverão ocorrer simultaneamente.

Art. 39. O candidato que incorrer em qualquer das condutas 
a seguir enumeradas estará sujeito à eliminação do certame, 
ao recolhimento do caderno de prova e, quando cabível, ao 
encaminhamento do fato à autoridade competente para apuração 
disciplinar:

I - for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução 
da prova;

II - for surpreendido portando ou utilizando objetos listados no 
art. 34 deste Edital;

III - faltar com o devido respeito a membros da CPAPPP, à 
equipe de aplicação da prova, às autoridades presentes ou aos 
demais candidatos;

IV - fizer anotações de informações relativas às suas respostas 
em qualquer meio não autorizado;

V - deixar de entregar o cartão-resposta até o limite do tempo 
destinado ao encerramento da prova;

VI - afastar-se da sala sem o acompanhamento de fiscal;
VII - ausentar-se da sala portando o cartão-resposta;
VIII - descumprir as instruções constantes na capa do 

caderno de prova, no cartão-resposta, neste Edital ou nas normas 
complementares emanadas pela CPAPPP;

IX - perturbar a ordem dos trabalhos, adotando conduta 
inadequada ou incompatível com o ambiente de aplicação da prova;

X - utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilícitos para 
obter vantagem para si ou para terceiros;

XI - recusar-se a permitir sua identificação ou deixar de assinar 
a lista de presença;

XII - opor-se à realização dos procedimentos de segurança 
durante o processo seletivo, inclusive filmagem, fotografia ou 
fiscalização com detectores de metais;

XIII - deixar de apresentar documento de identificação nos 
termos do art. 27 deste Edital;

XIV - sendo um dos três últimos candidatos a concluir a prova, 
descumprir o disposto no art. 38 deste Edital;

XV - tiver telefone celular ou qualquer outro dispositivo 
eletrônico acionado, mesmo que esteja embalado em porta-objetos 
e posicionado sob a carteira, ainda que não esteja em uso.

Parágrafo único. Será eliminado do certame o candidato que 
deixar de comparecer ao local de aplicação da Prova Presencial 
do Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional ou que se 
apresentar após o fechamento dos portões.

Art. 40. Constatada, após realização da prova, por meio 
eletrônico, visual, grafológico ou qualquer outro recurso técnico, a 
utilização de meios ilícitos por parte do candidato, com o objetivo 
de obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será anulada, 
com consequente eliminação do processo de qualificação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções disciplinares cabíveis.

Art. 41. É permitido ao candidato portar recipiente transparente 
com água para consumo próprio, sendo facultado o reabastecimento 
em bebedouros durante a realização da prova.

Art. 42. Os candidatos que necessitarem de condições 
especiais para a realização da Prova Presencial do Curso Específico 
de Aperfeiçoamento Profissional, inclusive as candidatas lactantes, 
deverão informar, no momento da inscrição, a condição requerida.

§ 1º A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a aplicação da prova deverá declarar essa condição no ato da 
inscrição, devendo, no dia previsto, comparecer ao local de aplicação 
acompanhada de pessoa que se responsabilizará pela guarda da 
criança durante o exame.

§ 2º O acompanhante de que trata o parágrafo anterior somente 
terá acesso ao local de aplicação da prova mediante apresentação 
de documento oficial de identificação com foto, devendo se 
apresentar até o horário previsto para o fechamento dos portões, e 
permanecer com a criança em sala reservada para essa finalidade, 
devidamente identificado.

§ 3º Durante a aplicação da prova, será permitido à candidata 
ausentar-se da sala, em intervalos regulares, para fins de 
amamentação, desde que acompanhada por fiscal de prova, que 
garantirá o sigilo, a isonomia em relação aos demais candidatos e 
a reposição do tempo despendido, limitada ao máximo de 1 (uma) 
hora.

§ 4º O descumprimento da exigência relativa à presença do 
acompanhante responsável pela guarda da criança impedirá a 
candidata lactante de realizar a prova.

Art. 43. Concluída a Segunda Etapa, a CPAPPP publicará, 
conforme cronograma constante no Anexo I deste Edital, a relação 
nominal dos policiais penais aptos para a Terceira Etapa, em ordem 
alfabética e por classes, contendo a identificação e pontuação dos 
candidatos.
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CAPÍTULO VII
DA TERCEIRA ETAPA - DA AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

COMPROBATÓRIOS DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 44. Participarão da Terceira Etapa - Avaliação dos 
Documentos Comprobatórios de Capacitação Profissional - do 
processo de qualificação os policiais penais que não tenham 
sido eliminados na Segunda Etapa - Prova Presencial do Curso 
Específico de Aperfeiçoamento Profissional.

Parágrafo único. Os candidatos que deixaram de realizar 
o upload dos documentos comprobatórios de capacitação e 
aprimoramento profissional no período previsto no cronograma 
constante no Anexo I deste Edital, e que não foram eliminados na 
Segunda Etapa, participarão da Terceira Etapa, mas não receberão 
pontuação.

Art. 45. Somente terão a documentação analisada para fins de 
pontuação os candidatos que realizaram o upload dos documentos 
comprobatórios de capacitação e aprimoramento profissional no 
período estabelecido no cronograma constante no Anexo I deste 
Edital, sendo os cursos de capacitação e aprimoramento profissional 
avaliados com base na carga horária (em horas-aula), observado o 
limite máximo de 50 (cinquenta) pontos, conforme tabela constante 
no § 1º do art. 6º da Portaria nº 221, de 12 de maio de 2025, da 
Diretoria-Geral de Polícia Penal (DGPP).

§ 1º Para efeitos de pontuação, serão considerados apenas os 
cursos relacionados à Execução Penal, à Segurança Pública ou à 
Gestão Pública, desde que realizados durante o efetivo exercício no 
cargo de policial penal e concluídos até a data de inscrição na Prova 
Presencial do Curso Específico de Aperfeiçoamento Profissional.

§ 2º Serão analisados exclusivamente os certificados emitidos 
pelas instituições indicadas no inciso III do § 2º do art. 6º da 
Portaria nº 221, de 12 de maio de 2025, desde que contenham, 
obrigatoriamente, as seguintes informações:

I - nome da instituição promotora;
II - nome do curso;
III - nome completo do participante;
IV - data de início e de conclusão;
V - carga horária total;
VI - conteúdo programático;
VII - assinatura do responsável pelo curso ou pela instituição 

emissora.
§ 3º Os certificados, devidamente digitalizados frente e verso 

em formato PDF, deverão ser anexados individualmente, estar 
legíveis, sem cortes, rasuras ou emendas, e redigidos em língua 
portuguesa, sendo desconsiderados os arquivos que não atenderem 
às exigências previstas neste Edital.

Art. 46. Concluída a Terceira Etapa, a CPAPPP publicará, 
conforme cronograma constante no Anexo I deste Edital, o resultado 
final do processo de qualificação, por meio de relação nominal dos 
policiais penais, em ordem alfabética e por classes, contendo as 
respectivas pontuações obtidas.

Parágrafo único. O resultado final do processo de qualificação 
consistirá na publicação dos pontos alcançados na Segunda 
Etapa - Prova Presencial do Curso Específico de Aperfeiçoamento 
Profissional - e na Terceira Etapa - Avaliação dos Documentos 
Comprobatórios de Capacitação Profissional -, e será publicado 
conforme cronograma constante no Anexo I deste Edital.

CAPÍTULO VIII
DOS RECURSOS

Art. 47. Caberá recurso, por meio de requerimento escrito e 
devidamente fundamentado, contra os resultados preliminares 
publicados, conforme estabelecido no cronograma constante no 
Anexo I deste Edital.

§ 1º Serão rejeitados liminarmente os recursos que:
I - forem apresentados fora do prazo previsto no cronograma 

constante no Anexo I deste Edital;
II - não estiverem devidamente fundamentados;
III - não contiverem os dados necessários à identificação do 

candidato.

§ 2º O recurso será individual, contendo a indicação precisa 
do ponto em que o candidato se julgar prejudicado, devidamente 
fundamentado e instruído, com a apresentação de elementos que 
comprovem suas alegações, tais como dispositivos legais, trechos 
de livros, artigos, nomes de autores, entre outros, além da exposição 
circunstanciada dos motivos e argumentos.

§ 3º O candidato deverá redigir seu recurso com clareza, 
consistência e objetividade.

§ 4º As decisões da CPAPPP sobre os recursos interpostos 
serão irrecorríveis na esfera administrativa, constituindo instância 
final, salvo em caso de erro material, hipótese em que poderá haver 
reanálise mediante manifestação posterior da Comissão.

Art. 48. Não serão aceitos recursos ou documentos por meios 
diversos dos especificados no cronograma constante no Anexo I 
deste Edital.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. A CPAPPP não se responsabilizará por recursos, 
comunicações ou documentos que deixarem de ser recebidos 
em decorrência de falhas técnicas, problemas de comunicação, 
congestionamento nas linhas de transmissão de dados ou quaisquer 
outros fatores que impossibilitem a efetivação dos pleitos.

Art. 50. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão 
Permanente de Avaliação de Processos de Progressão e Promoção 
(CPAPPP).

Art. 51. As datas constantes no cronograma do Anexo I deste 
Edital poderão ser alteradas por motivos técnicos, operacionais ou 
de força maior, ocasião em que será publicado novo cronograma 
pela CPAPPP.

Art. 52. Todos os resultados previstos neste Edital, inclusive o 
resultado final do processo de qualificação, serão publicados por 
meio de relação nominal dos policiais penais, em ordem alfabética e 
por classes, sem indicação de ordem classificatória.

Goiânia, 13 de maio de 2025

Comissão Permanente de Avaliação de Processos de Progressão 
e Promoção (CPAPPP).

Wedson Mendes Ferreira
Presidente

Carlos Rogério de Lima
Vice-Presidente

Ana Maria Távora Fundão
Membra

ANEXO I
CRONOGRAMA

CRONOGRAMA - EDITAL Nº 02/2025/CPAPPP/DGPP

DATAS ATIVIDADES INFORMAÇÕES

13/05 Publicação do 
Edital

https://diariooficial.abc.go.gov.br/ e
https://www.policiapenal.go.gov.br

14/05 Prazo para 
impugnação do 

Edital

Exclusivamente via SEI - Unidade 
20146

16/05 Publicação da ata 
de impugnação 
do Edital e, se 
necessário, do 
Edital retificado

https://www.policiapenal.go.gov.br

17/05 a 
18/05

Período das 
inscrições 

para o Curso 
Específico de 

Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Primeira Etapa).

https://sgc.escoladegoverno.go.gov.
br
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19/05 Publicação da 
lista candidatos 

que tiveram 
as inscrições 

validadas 
para o Curso 
Específico de 

Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Primeira Etapa)

https://sgc.escoladegoverno.go.gov.
br e

https://www.policiapenal.go.gov.br

20/05 a 
23/05

Período de 
upload dos 
certificados 

dos cursos de 
capacitação e 
aprimoramento 
profissional - 
destinados à 
avaliação na 

Terceira Etapa.

https://www.policiapenal.go.gov.br 

20/05 a 
30/05

Período de 
realização 
do Curso 

Específico de 
Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Primeira Etapa)

https://sgc.escoladegoverno.go.gov.
br

01/06 a 
02/06

Período das 
inscrições para a 
Prova Presencial 

do Curso 
Específico de 

Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Segunda Etapa) 
mediante upload 

do certificado 
de conclusão do 
referido curso. 

https://www.policiapenal.go.gov.br

03/06 Publicação da 
lista preliminar de 
inscritos para a 

Prova Presencial 
do Curso 

Específico de 
Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Segunda Etapa)

https://www.policiapenal.go.gov.br 

03/06 a 
04/06

Período de 
recurso contra a 

lista preliminar de 
inscritos para a 

Prova Presencial 
do Curso 

Específico de 
Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Segunda Etapa)

Exclusivamente via SEI - Unidade 
20146

06/06 Publicação da 
ata dos recursos 

contra a lista 
preliminar de 

inscritos para a 
Prova Presencial 

do Curso 
Específico de 

Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Segunda Etapa), 
da respectiva lista 

definitiva e dos 
locais de prova. 

https://www.policiapenal.go.gov.br

08/06 Aplicação da 
Prova Presencial 

do Curso 
Específico de 

Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Segunda Etapa)

-------------------------------------

09/06 Publicação 
do gabarito 

preliminar da 
Prova Presencial 

do Curso 
Específico de 

Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Segunda Etapa)

https://www.policiapenal.go.gov.br 

09/06 a 
11/06

Período de 
recurso contra 

o gabarito 
preliminar da 

Prova Presencial 
do Curso 

Específico de 
Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Segunda Etapa)

Exclusivamente via SEI - Unidade 
20146

14/06 Publicação da 
ata dos recursos 
contra o gabarito 

preliminar da 
Prova Presencial 

do Curso 
Específico de 

Aperfeiçoamen-
to Profissional 

(Segunda Etapa) 
e do respectivo 

gabarito definitivo.

https://www.policiapenal.go.gov.br 

18/06 Publicação da 
lista preliminar 
nominal dos 

policiais penais, 
em ordem 

alfabética e por 
classes, contendo 

as pontuações 
obtidas nas 
Segunda e 

Terceira Etapas

https://www.policiapenal.go.gov.br 

19/06 a 
21/06

Período de 
recurso contra a 
lista preliminar 
nominal dos 

policiais penais, 
em ordem 

alfabética e por 
classes, contendo 

as pontuações 
obtidas nas 
Segunda e 

Terceira Etapas

Exclusivamente via SEI - Unidade 
20146

25/06 Publicação 
da ata dos 

recursos contra 
a lista preliminar 

nominal dos 
policiais penais, 

em ordem 
alfabética e por 

classes, contendo 
as pontuações 

obtidas nas 
Segunda e 

Terceira Etapas

https://www.policiapenal.go.gov.br

26/06 a 
27/06

Período de 
recurso contra a 
lista preliminar 

com o resultado 
da aplicação 

dos critérios de 
desempate

Exclusivamente via SEI - Unidade 
20146
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30/06 Publicação da 
ata dos recursos 

contra a lista 
preliminar com 
o resultado da 
aplicação dos 

critérios de 
desempate

https://www.policiapenal.go.gov.br 

30/06 Publicação do 
resultado final 

do processo de 
qualificação para 

promoção por 
merecimento

https://www.policiapenal.go.gov.br

ANEXO II
DISTRIBUIÇÃO DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS POR 

NÚMERO DE QUESTÕES DA PROVA PRESENCIAL DO CURSO 
ESPECÍFICO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

PROMOÇÃO À CLASSE ESPECIAL

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO N. DE 
QUESTÕES

Gestão de Riscos: Introdução à Gestão de Riscos; 
Identificação de Riscos; Análise e Avaliação de 
Riscos

15

Gestão de Riscos para Alta Gestão: Governança 
Pública - princípios, diretrizes e mecanismos; 
Resultados da Gestão de Riscos

05

Planejamento Estratégico da Polícia Penal do 
Estado de Goiás

15

Noções Gerais sobre o Estatuto do Servidor 15

TOTAL 50

PROMOÇÃO À 1ª CLASSE

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO N. DE 
QUESTÕES

Protocolo de Contingenciamento em Cenários de 
Crise da Polícia Penal do Estado de Goiás

20

Gestão de Riscos: Introdução à Gestão de Riscos; 
Identificação de Riscos; Análise e Avaliação de 
Riscos

15

Noções Gerais sobre o Estatuto do Servidor 15

TOTAL 50

PROMOÇÃO À 2ª CLASSE

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO N. DE 
QUESTÕES

Procedimento Operacional Padrão - POP /
DGAP/2018

20

Protocolo de Contingenciamento em Cenários de 
Crise da Polícia Penal do Estado de Goiás

15

Noções Gerais sobre o Estatuto do Servidor 15

TOTAL 50

<#ABC#536230#10#616814/>

Protocolo 536230
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